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AGRAVANTE : JOSE RONALDO VIEIRA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

MAISA CARMONA MARQUES - SP302658
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. 
RECONHECIMENTO DE LABOR ESPECIAL. BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA. AGRAVO IMPROVIDO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que indeferiu o pedido de produção de prova técnica pericial em processo 
no qual se pleiteia o reconhecimento do labor especial e a concessão do 
benefício de aposentadoria. No Tribunal a quo, o agravo foi improvido. 
Opostos embargos de declaração foram rejeitados. Interposto recurso 
especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de agravo. 
No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial. Na 
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
objeto de análise na decisão recorrida.

II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela 
parte recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise 
na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido 
na Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso 
especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para que o art. 
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1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

IV - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com 
a jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ : "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-
se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a 
do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.172.151/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023; AgInt no REsp n. 1.677.976/DF, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 15/9/2023; e AgInt no REsp n. 2.054.866/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que indeferiu o pedido de produção de prova técnica pericial em processo 
no qual se pleiteia o reconhecimento do labor especial e a concessão do 
benefício de aposentadoria. No Tribunal a quo, o agravo foi improvido. 
Opostos embargos de declaração foram rejeitados. Interposto recurso 
especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de agravo. 
No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial. Na 
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
objeto de análise na decisão recorrida.

II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela 
parte recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise 
na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido 
na Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso 
especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para que o art. 
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1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

IV - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com 
a jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ : "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-
se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a 
do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.172.151/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023; AgInt no REsp n. 1.677.976/DF, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 15/9/2023; e AgInt no REsp n. 2.054.866/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023.

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
PROCESSO CIVIL - AGRAVO INTERNO - PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - HIPÓTESES DE CABIMENTO - PRODUÇÃO DE PROVAS. 1. No 
atual sistema processual, não há autorização legal para interposição de agravo de 
instrumento contra a decisão que analisa a produção de provas. 2. O Código Processual 
vigente é o resultado de recente debate legislativo. Não cabe ao Poder Judiciário, sem a 
observância do rito constitucional, negar vigência a normas jurídicas e, menos ainda, 
afrontar a reiterada vontade democrática do Congresso Nacional. 3. Não aplicação à 
hipótese do decidido no Tema nº 988 pelo C. Superior Tribunal de Justiça. Jurisprudência da 
7ª Turma do C. TRF-3 Região. 3. Agravo interno desprovido.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
A r. decisão agravada firmou posicionamento no sentido de que a tese recursal não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo, não havendo o prequestionamento, o que enseja a óbice da 
Súmula 211.

No entanto, cumpre lembrar que o agravante opôs embargos de declaração (vide e-
STJ Fl. 209/210), com o fito de prequestionar a tese recursal e o afastamento do óbice criado 
pela Súmula mencionada.

[...]
E, frisa-se que, conforme expõe o art. 1.025 do CPC, é considerado incluído no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou para fins de prequestionamento, mesmo 
que rejeitados os embargos de declaração:

[...]
No que tange ao fundamento de incidência da Súmula nº 7 do C. STJ ao caso em tela 

vale ressaltar que, o deslinde da pendenga não está atrelado ao exame ou reexame das 
provas produzidas nos autos, mas sim à valoração que deve ser atribuída à espécie 
probatória.

[...]
Ademais, há que se concluir, em razão do exposto, que a impugnação, o diálogo e o 

combate estão insertos na peça recursal, para fins de que se permita conhecer do Recurso 
Especial interposto, em observância ao princípio da primazia da resolução de mérito 
recursal, em harmonia com o princípio da cooperação entre os sujeitos do processo, nos 
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termos dispostos no artigo 4º e 6º do Código de Processo Civil, que dispõem:
 

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
A decisão agravada não se enquadra dentre aquelas elencadas no artigo 1015 e seu 

parágrafo único, do Código de Processo Civil/2015. Entendo tratar-se de rol de natureza 
taxativa, não havendo que se falarem extensão interpretativa das situações ali previstas.

[...]
Objetivou o legislador restringir o manuseio do agravo de instrumento apenas às 

decisões que versem matérias que devam ser dirimidas no momento processual em que 
proferidas, sob pena de acarretarem eventuais nulidades decorrentes do não preenchimento 
das condições da ação ou dos pressupostos de desenvolvimento válido, ou real prejuízo à 
parte ou ao resultado útil do processo em razão da demora.

[...]
Da mesma forma, a decisão proferida no no REsp nº 1.696.396-MT, representativo da 

controvérsia, é clara no sentido de que a mitigação da taxatividade do rol do art. 1015 do 
CPC se aplica apenas quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento 
da questão no recurso de apelação, o que não se verifica neste caso.

 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na 

petição de recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o 

conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 
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recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 

comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além 

da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 

recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 

fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.
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O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência 

assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ : 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 

enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea a do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.172.151/RS, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 

1/9/2023; AgInt no REsp n. 1.677.976/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023; e AgInt no REsp n. 

2.054.866/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, 

DJe de 1/9/2023.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE RONALDO VIEIRA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

MAISA CARMONA MARQUES - SP302658
DANIELLA CAVALCANTE MARTINS - SP442921
CECILIA JUNQUEIRA RIBEIRO MARINHO - MG202112

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 
EM ESPÉCIE - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE RONALDO VIEIRA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

MAISA CARMONA MARQUES - SP302658
DANIELLA CAVALCANTE MARTINS - SP442921
CECILIA JUNQUEIRA RIBEIRO MARINHO - MG202112

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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